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PARECER Nº 568/2007 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 
PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 423/06. 
Trata-se de projeto de lei, de autoria da Nobre Vereadora Soninha, que visa denominar 
Centro de Atenção Psicossocial para Adultos Jaçanã/Tremembé. 
A propositura reúne condições para ser aprovada. 
A Câmara Municipal, nos termos do art. 13, XVII, da LOM, tem competência para autorizar a 
alteração de denominação de próprios. Obviamente, embora não conste expressamente do 
texto da Lei, pode a Câmara propor projetos que visem denominar referidos próprios, vez 
que a Lei Orgânica em nenhum momento atribui tal iniciativa privativamente ao Executivo, 
como se vê dos seus artigos 37, 69 e 70. 
O projeto encontra fundamento, ainda, no disposto nos arts.  1º e 2º da Lei nº 13.333/02: 
“Art. 1o Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e 
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais ou 
estrangeiras, atendidas as seguintes condições: 
I – que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida; (VETADO) 
II – que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se pretende 
homenagear; 
III – que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se pretende 
homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias relevantes. 
Parágrafo único – Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando próprios 
municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à Humanidade, à 
Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua vínculos com o logradouro, 
com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a população circunvizinha. 
Art. 2o A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá 
levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no artigo anterior: 
I – homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada; 
II – homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo; 
III – obter a manifestação de apoio do Conselho da Escola ou de, no mínimo, 400 
(quatrocentos) moradores da região atendida pelo estabelecimento, através de abaixo-
assinado, nome, documento de identidade e local de residência.” 
Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 
O projeto encontra fundamento no art. 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica e está instruído 
com documentos que comprovam a sua adequação ao disposto nos arts. 1º e 2º da Lei nº 
13.333/02, razão pela qual somos, 
PELA LEGALIDADE. 
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